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INTRODUÇÃO 

 

Buscar o desenvolvimento de produtos ecoeficientes dentro de um cenário competitivo 

onde as empresas de pisos e revestimentos estão inseridas atualmente, passou a ser 

um importante meio de diferenciação e agregação de valor nos produtos finais. As mul-

tas e imposições em defesa do meio ambiente, reguladas por órgãos governamentais, 

incidem nas empresas como mais uma pressão. Porém, não só a única, de se desen-

volver produtos de forma ecologicamente sustentável e com justiça social.  

 

EXPOSIÇÃO DO TEMA E DO PROBLEMA  

 

A utilização de matéria prima virgem para produção de bens de consumo de todos os 

tipos está se remodelando com o progresso da tendência do consumo consciente. Es-

se avanço vem sendo constatado pela preocupação direta dos consumidores em bus-

car produtos e serviços ecologicamente limpos, promovendo que as empresas atuem 

no processo de adaptação tecnológica e estratégica. O conceito de consumo conscien-

te, segundo o Instituto Akatu (2005):  

É consumir diferente: tendo no consumo um instrumento de bem estar e não 

fim em si mesmo. É consumir solidariamente: buscando os impactos positivos 
do consumo para o bem estar da sociedade e do meio ambiente. É consumir 
sustentavelmente: deixando um mundo melhor para as próximas gerações. 

Dessa forma, o presenta trabalho analisa o impacto econômico sobre inovações em 
pesquisa e desenvolvimento de novos produtos, criadas com intuito de cativar o con-
sumidor consciente, e também propiciar lucro às empresas que aderem a projetos so-

cioambientais, ainda mesmo utilizando-se de fomentos governamentais. 

Frente a esse processo, surge a pergunta chave do trabalho: Quais são as formas de 
ação das organizações em captar consumidores conscientes, de tal forma a obter re-

sultado positivo com processos de produção inovadores? 
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OBJETIVOS 

 

Tomando como base o problema de pesquisa, apresentam-se, na seqüência, os objetivos a 

serem alcançados no trabalho de conclusão de curso. 

 

Objetivo geral  

O objetivo geral do trabalho de conclusão de curso é analisar a adaptação da área de marke-

ting frente ao avanço do consumo consciente, focando no segmento de pisos e revestimentos. 

A pergunta de pesquisa, para este objetivo, é algo como: 

Como tem sido feita a adaptação da área de marketing nas empresas do segmento de pisos 

cerâmicos frente ao avanço do consumo consciente? 

 

Objetivos específicos  

De forma a atingir e complementar o objetivo geral, apresentam-se alguns objetivos específicos 

a serem alcançados no decorrer do trabalho: 

 

- Obter dados correlatos sobre o consumidor consciente, com a finalidade de 

estruturar e traçar o perfil do mesmo 

- Analisar os fatores preponderantes que levam o marketing ambiental ter in-

fluência sobre consumo consciente; 

- Analisar as novas descobertas no setor de pisos e revestimentos que le-

vam em conta essa tendência ambiental e seu impacto financeiro. 

 

 

 JUSTIFICATIVA 

O ato de consumir deve levar em consideração todos os impactos diretamente provo-

cados pelo uso de produtos e serviços, potencializando efeitos benéficos do ato, pro-

duzindo efeitos que minimizem o desgaste ambiental gerado e que permitam a perpe-

tuação de recursos para o futuro. 

Partindo dessa premissa, o trabalho proposto analisará os arquivos fornecidos 

por instituições como meio de obtenção de dados correlatos, aos quais poderemos es-
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truturar o perfil do consumidor consciente, em âmbito nacional. Além desses dados, 

também analisaremos os fatores preponderantes que levam o marketing ambiental ter 

influência sobre consumo consciente, e sua inter-relação com os consumidores consci-

entes, assim como quais são as novas descobertas no setor de pisos e revestimentos 

que levam em conta essa tendência ambiental e seu impacto financeiro, assim como as 

pesquisas realizadas com o intuito de fomentar essa demanda. Dessa forma, conclui-

se que a aplicação de ferramentas de marketing ambiental produz benefícios socioeco-

nômicos, no que tange o crescimento de consumidores conscientes, seu grau de en-

tendimento sobre o assunto e a devida prática aplicada, que acarreta um crescente 

estímulo no âmago das empresas, que podem fabricar produtos com baixo impacto 

socioambiental, e ainda assim obter lucro com o processo. 

 

 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

Para atingir o objetivo proposto, o autor deste trabalho fundamenta-se em revi-

são bibliográfica produzida por indivíduos e organizações que procuram defender e 

potencializar a utilização de materiais de descarte como insumos de novos produtos.  

A metodologia do estudo estruturar-se-á em pesquisa bibliográfica, para a elabo-

ração do embasamento teórico, e a pesquisa será do tipo documental, para a coleta de 

dados.  

A pesquisa bibliográfica é o passo inicial na construção efetiva de um protocolo 

de investigação, quer dizer, após a escolha de um assunto é necessário fazer uma re-

visão bibliográfica do tema apontado. Essa pesquisa auxilia na escolha de um método 

mais apropriado, assim como num conhecimento das variáveis e na autenticidade da 

pesquisa. (LAKATOS E MARCONI 1995). Ressaltada a importância da pesquisa biblio-

gráfica na edificação de um projeto de pesquisa, fica clara a pertinência de um trabalho 

voltado para esse primeiro passo. (RAUEN 1999). Assim como as demais etapas do 

processo investigativo possuem critérios, a pesquisa bibliográfica também os possui. 

(RUDIO 1998). 
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Um trabalho que tratará da pesquisa bibliográfica não poderá deixar de conter 

explanações, e estas devem seguir um fluxo que facilite a compreensão e a devida 

aplicação. (THIOLLENT 1986). Também foi utilizada pesquisa documental, com acesso 

a fontes primárias, e análise discricionária do banco de dados estatísticos fornecido 

pelo Instituto Akatu, Bolsa de Valores do Estado de São Paulo (BOVESPA) e Instituto 

Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (IBGE). 
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REFERENCIAL TEÓRICO 

O trabalho analisará os arquivos fornecidos pelas instituições Akatu, Bolsa de 

Valores do Estado de São Paulo (BOVESPA) e Instituto Brasileiro de Opinião Pública e 

Estatística (IBGE) como meio de obtenção de dados correlatos, aos quais poderemos 

estruturar o perfil do consumidor consciente, em âmbito nacional. Além desses dados, 

também analisaremos os fatores preponderantes que levam o marketing ambiental ter 

influência sobre consumo consciente, e sua inter-relação com os consumidores consci-

entes, assim como quais são as novas descobertas no setor de pisos e revestimentos 

que levam em conta essa tendência ambiental e seu impacto financeiro, assim como as 

pesquisas realizadas com o intuito de fomentar essa demanda. Através desses refe-

renciais, a aplicação de ferramentas de marketing ambiental produzirá benefícios soci-

oeconômicos, no que tange o crescimento de consumidores conscientes, seu grau de 

entendimento sobre o assunto e a devida prática aplicada, que acarreta um crescente 

estímulo no âmago das empresas, que podem fabricar produtos com baixo impacto 

socioambiental, e ainda assim obter lucro com o processo. 

A utilização de matéria prima virgem para produção de bens de consumo de to-

dos os tipos está se remodelando com o progresso da tendência do consumo conscien-

te. Esse avanço vem sendo constatado pela preocupação direta dos consumidores em 

buscar produtos e serviços ecologicamente limpos, promovendo que as empresas atu-

em no processo de adaptação tecnológica e estratégica. O conceito de consumo cons-

ciente, segundo o Instituto Akatu (2005):  

É consumir diferente: tendo no consumo um instrumento de bem-estar e não 

fim em si mesmo. É consumir solidariamente: buscando os impactos positivos 

do consumo para o bem-estar da sociedade e do meio ambiente. É consumir 

sustentavelmente: deixando um mundo melhor para as próximas gerações. 

 O ato de consumir deve levar em consideração todos os impactos diretamente 

provocados pelo uso de produtos e serviços, potencializando efeitos benéficos do ato, 

produzindo efeitos que minimizem o desgaste ambiental gerado e que permitam a per-

petuação de recursos para o futuro. 

 



6 

 

 6 

Nessa linha, O conceito empregado sobre o “Triple Bottom Line” (TBL), por 

Elkington (2005), teoriza que o sistema segue um modelo de gestão empresarial que 

visa conciliar as três necessidades básicas da sustentabilidade: a viabilidade econômi-

ca, a consciência ambiental e a responsabilidade social. Segundo o referido autor, tra-

ta-se do tripé conceitual que sustenta todas as práticas de desenvolvimento sustentá-

vel. Com ele, a organização passa a trabalhar com um enfoque de crescimento sistê-

mico, reconhecendo que a sociedade depende da economia, que a economia depende 

do ecossistema global e que o ecossistema depende da sociedade.  

 Algumas empresas já obtêm frutos de uma administração seguida pelo TBL, tais 

como a SERASA, única tricampeã nacional do Prêmio Nacional da Qualidade (PNQ) 

em 1995/2000/2005, segundo Novais (2005). Também é o caso da PROMON, empresa 

da década pelo portal Exame, conforme Júnior (2006). Citando o presidente da empre-

sa, Gemignani (2007): 

A nova sociedade é a sociedade do conhecimento. O conhecimento é seu recurso mais 

valioso, e os profissionais do conhecimento, o grupo dominante na força de trabalho. É 

nesse novo cenário, complexo e fascinante, que a Promon está posicio-nada. Cremos 

que é possível e fundamental conciliar capital e trabalho, realização profissional e lucro, 

responsabilidade social e integridade. Acima de tudo, no enorme potencial humano de 

criação e de realização de nossos profissionais. (GEMIGNANI, 2007) 

 Bancos nacionais que aderiram aos Princípios do Equador (BB, Bradesco, Itaú, 

Unibanco) já oferecem aplicações em carteiras, de ações de empresas que aplicam o 

conceito do TBL.  Os Princípios do Equador são baseados nas políticas e diretrizes de 

financiamento de projetos adotadas pelo International Finance Corporation (IFC). O 

principal propósito destas políticas é a incorporação da avaliação de riscos ambientais 

e sociais na avaliação de um financiamento de projeto, e a sua criação em junho de 

2003 é considerada um março no reconhecimento do setor da importância de suas ati-

vidades de financiamento em outras atividades produtivas, e por conseqüência no meio 

ambiente e na sociedade. Lins e Wajnberg (2007). Fundos de ações dessas organiza-

ções indicadas pelo Dow Jones Sustainability Index (DJSI) costumam apresentar, so-

madas, rentabilidade acima da média das empresas listadas nos índices Dow Jones 

Global e Ibovespa, de acordo com Lins e Wajnberg (2007).  Lançado em 1999, o índice 

Dow Jones Sustainability Indexes é o primeiro índice global de monitoramento do de-

sempenho financeiro das principais empresas orientadas para a sustentabilidade mun-
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dial. Atualmente, 70 licenças DJSI são detidas por gestores de ativos em 16 países 

para gerenciar uma variedade de produtos financeiros, incluindo ativos e passivos dos 

fundos, certificados e contas. No total, estes licenciados gerem atualmente perto de 6 

milhões de dólares americanos baseados no DJSI. Barkawi (2007). 

  Essas empresas conseguem, utilizando o TBL, atrair capitais com mais facilida-

de, com acesso a financiamentos de instituições que fazem exigências socioambientais 

amparadas por instruções normativas, conforme ensina Almeida (2007). Tais aplica-

ções, denominadas “Investimentos Socialmente Responsáveis (ISR)” consideram que 

empresas sustentáveis geram valor para o acionista no longo prazo, pois estão mais 

preparadas para enfrentar riscos econômicos, sociais e ambientais em voga. 

 Essa demanda advinda de organizações veio se fortalecendo ao longo do tempo 

e hoje é amplamente atendida por vários instrumentos financeiros no mercado interna-

cional, como a criação do fundo de investimento administrado pela corretora Merryl 

Lynch, em 1990, baseado em ISR, o Ecological Trust, citado por Jöhr, (1994). 

 Organizações Não Governamentais (ONG’s) já discutiram com a BOVESPA, no 

ano de 2003, a criação de um indicador composto somente por ações de empresas que 

se destacam em Responsabilidade Social e Sustentabilidade, guiados pelo conceito do 

TBL, inspirado nos ISR’s: o índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE). Ainda, con-

forme a BOVESPA (2003), este índice também segue o conceito do DJSI e visa tornar-

se um selo de qualidade nacional, representando o retorno de uma carteira composta 

por ações de empresas comprometidas em tornar realidade o índice, bem como atuan-

do como representante da ética no meio empresarial brasileiro. 

APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE DADOS 

O marketing atuando diretamente no conceito triple bottom line  

 O conceito empregado sobre o “Triple Bottom Line” (TBL), por Elkington (2005), 

teoriza que o sistema segue um modelo de gestão empresarial que visa conciliar as 

três necessidades básicas da sustentabilidade: a viabilidade econômica, a consciência 

ambiental e a responsabilidade social. Segundo o referido autor: 

Trata-se do tripé conceitual que sustenta todas as práticas de desenvolvimento 
sustentável. Com ele, a organização passa a trabalhar com um enfoque de 
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crescimento sistêmico, reconhecendo que a sociedade depende da economia, 
que a economia depende do ecossistema global e que o ecossistema depende 
da sociedade. (ELKINGTON, 2005) 

 Algumas empresas já obtêm frutos de uma administração seguida pelo TBL, tais 

como a SERASA, única tricampeã nacional do Prêmio Nacional da Qualidade (PNQ) 

em 1995/2000/2005, segundo Novais (2005). Também é o caso da PROMON, empresa 

da década pelo portal Exame, conforme Júnior (2006). Citando o presidente da empre-

sa, Gemignani (2007): 

A nova sociedade é a sociedade do conhecimento. O conhecimento é seu re-
curso mais valioso, e os profissionais do conhecimento, o grupo dominante na 
força de trabalho. É nesse novo cenário, complexo e fascinante, que a Promon 
está posicionada. Cremos que é possível e fundamental conciliar capital e tra-
balho, realização profissional e lucro, responsabilidade social e integridade. 
Acima de tudo, no enorme potencial humano de criação e de realização de 

nossos profissionais. (GEMIGNANI, 2007) 

 Bancos nacionais que aderiram aos Princípios do Equador1 (BB, Bradesco, Itaú, 

Unibanco) já oferecem aplicações em carteiras, de ações de empresas que aplicam o 

conceito do TBL.  Fundos de ações dessas organizações indicadas pelo Dow Jones 

Sustainability Index2 (DJSI) costumam apresentar, somadas, rentabilidade acima da 

média das empresas listadas nos índices Dow Jones Global e Ibovespa, de acordo 

com Lins e Wajnberg (2007). 

  Essas empresas conseguem, utilizando o TBL, atrair capitais com mais facilida-

de, com acesso a financiamentos de instituições que fazem exigências socioambientais 

amparadas por instruções normativas, conforme ensina Almeida (2007). Tais aplica-

ções, denominadas “Investimentos Socialmente Responsáveis (ISR)”, consideram que 

empresas sustentáveis geram valor para o acionista no longo prazo, pois estão mais 

preparadas para enfrentar riscos econômicos, sociais e ambientais em voga. 

                                                             
1 Os Princípios do Equador são baseados nas políticas e diretrizes de financiamento de projetos adotadas pelo International Finance Corporation 

(IFC). O principal propósito destas políticas é a incorporação da avaliação de riscos ambientais e sociais na avaliação de um financiamento de 

projeto, e a sua criação em junho de 2003 é considerada um março no reconhecimento do setor da importância de suas atividades de financiamen-

to em outras atividades produtivas, e por conseqüência no meio ambiente e na sociedade. Lins e Wajnberg (2007). 

2 Lançado em 1999, o índice Dow Jones Sustainability Indexes é o primeiro índice global de monitoramento do desempenho financeiro das 

principais empresas orientadas para a sustentabilidade mundial. Atualmente, 70 licenças DJSI são detidas por gestores de ativos em 16 países 

para gerenciar uma variedade de produtos financeiros, incluindo ativos e passivos dos fundos, certificados e contas. No total, estes licenciados 

gerem atualmente perto de 6 milhões de dólares americanos baseados no DJSI. Barkawi (2007). 
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 Essa demanda advinda de organizações veio se fortalecendo ao longo do tempo 

e hoje é amplamente atendida por vários instrumentos financeiros no mercado interna-

cional, como a criação do fundo de investimento administrado pela corretora Merryl 

Lynch, em 1990, baseado em ISR, o Ecological Trust, citado por Jöhr, (1994). 

 Organizações Não Governamentais (ONG’s) já discutiram com a BOVESPA, no 

ano de 2003, a criação de um indicador composto somente por ações de empresas que 

se destacam em Responsabilidade Social e Sustentabilidade, guiados pelo conceito do 

TBL, inspirado nos ISR’s: o índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE). Ainda, con-

forme a BOVESPA (2003), este índice também segue o conceito do DJSI e visa tornar-

se um selo de qualidade nacional, representando o retorno de uma carteira composta 

por ações de empresas comprometidas em tornar realidade o índice, bem como atuan-

do como representante da ética no meio empresarial brasileiro.  

A aplicação empresarial do consumo consciente no mercado de 

pisos e revestimentos 

 Existem duas vias principais de captação de insumos descartados pelas empre-

sas em geral, que podem ser utilizados exclusivamente no desenvolvimento de novos 

produtos pelas indústrias de pisos e revestimentos: O primeiro é a captação de produ-

tos que não passaram no controle de qualidade e vão para o descarte. A segunda for-

ma é a captação de materiais que já serviram seu propósito inicial, são tratados para a 

remoção de resíduos e podem ser reaproveitados para a formação de material que 

servirá de composto para a produção de pisos, como pavimentos especiais, entre ou-

tros.    

 Nas palavras de Bennett (1992): “Uma das grandes ironias da sociedade moder-

na é que os materiais mais duráveis são usados para os propósitos mais transitórios”. 

Idéia semelhante é a de Belinky (2007), Gerente de Projetos Especiais do Instituto 

Akatu: “Uma garrafa de água, cujo propósito é transportar uma pequena quantidade de 

líquido ao consumidor final, tem uma vida que serve ao seu propósito extremamente 

curta”. Após seu consumo, a garrafa permanece na natureza por aproximadamente 100 

anos. Analisando essas particularidades, em 1992, o professor Antonio Ferreira Ávila, 

do Departamento de Engenharia Mecânica da UFMG, patenteou um produto elaborado 

da mistura de tampas de polietilieno de alta densidade (PEAD) com a própria garrafa 
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de polietileno teraftalato (PET), chamado de “compósito-verde”, cujas utilizações de-

pendem da fôrma de extrusão da mistura. 

 A resistência física dos compósitos-verdes permite sua utilização não apenas em 

substituição à madeira nos telhados e estruturas, mas também como azulejos, pisos, 

tubos e mangueiras de PVC. O compósito-verde resultante da extrusão de 115 garrafas 

PET de 28,5 gramas, aglutinado a quantidade proporcional de PEAD, fabrica um metro 

quadrado de piso com 2,5 milímetros de espessura. Levando-se em consideração que 

o quilo da areia é mais caro do que o quilo de plástico, atualmente revendido para a 

indústria de reciclagem numa média de R$ 0,60, esse valor impacta diretamente no 

custo final da obra. O custo para a confecção de placas de piso, por exemplo, chega a 

ser cinco vezes menor que o dos pisos convencionais, conforme demonstra no ensaio 

publicado na FAPEMIG (2004). 

  Outro exemplo de material alternativo que pode ser citado é o caso da pavimen-

tação de borracha, projetada para parquinhos infantis, cujo material base é proveniente 

de descartes de borrachas nobres da indústria farmacêutica. Esse material é o insumo 

principal para a construção do piso produzido pela empresa Haiah, situada em São 

Paulo. Para o consultor da empresa, José Nelson Santos, entrevistado por Oliva 

(2008), é importante verificar se a empresa tem preocupação com o meio ambiente e 

com a segurança do piso, principalmente quando se trata de crianças: 

Nunca se deve utilizar, por exemplo, pneu reciclado para fabricação de pisos 
para playground porque esse tipo de borracha é altamente tóxico. Por isso, fa-

bricamos um piso ecológico, com borrachas naturais nobres recicladas. Esse 
piso tem zero de absorção, ou seja, o local não vai ficar sujo, apodrecer, ficar 
com mau cheiro. Depois do uso, compramos novamente o piso e reciclamos. A 
Haiah vem aprimorando as tecnologias em reciclagem de refugos de borracha 
e hoje reprocessa não só os próprios resíduos como os de outras empresas 
também.  

 Outra empresa que pratica o conceito de consumo consciente é a Verdeal, situ-

ada em São Paulo, que produz um piso diferenciado, proveniente de raspas de pneu 

inservíveis, durável e resistente a intempéries. Segundo sua diretora comercial, Marly: 

“O piso agrega vários diferenciais interessantes como a permeabilidade e tem ampla 

serventia para pátios. Atualmente é o carro chefe da empresa, devido à aceitação pelos 

consumidores, bem como o preço, que é competitivo (informação verbal, 2008)”. A em-

presa recebeu prêmios de consumo consciente, pela Revista Casa Cláudia (2008). 
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Também produz pedriscos e cascas de pneu, que podem ser utilizados para decoração 

e também discos de pneu, para coroamento e limitação de grama, em postes e caixas 

de correio. 

 Outras empresas, como a Votorantim, também situada em São Paulo, já inicia-

ram a expor suas descrições sustentáveis na rotulagem dos produtos que fabricam. O 

exemplo dessa empresa vem do cimento utilizado para rejuntes e contra pisos, POR-

TLAND ALTO FORNO CP III – 32 RS, que emite na sua fabricação uma quantidade 

menor de carbono e sua contribuição para o efeito estufa é diminuído. O exemplo está 

descriminado no Catálogo Sustentável Akatu (2008). 

Descobrindo o consumidor consciente 

 O trabalho para a área de marketing das empresas, que consiste em inserir pro-

dutos com conceitos sustentáveis no mercado, vem sendo facilitado pela crescente 

onda de responsabilidade de consumo, demandada pelos próprios consumidores finais. 

Uma pesquisa recente encomendada pelo IBOPE ao Target Group Index (2007), cha-

mada “Consumidor do século XXI”, demonstra esse crescente avanço: 

63% dos consumidores pesquisados afirmam que estão dispostos a mudar seu 
estilo de vida para beneficiar o meio ambiente. 71% estão dispostos a pagar 
mais caro por produtos que beneficiem o meio ambiente. 

 O Target Group Index realiza 16.768 entrevistas domiciliares ao ano, em duas 

"ondas" que contemplam 8.384 entrevistas cada. Os entrevistados são pessoas de 12 

a 64 anos, das classes AB/C e DE nas principais regiões metropolitanas do Brasil (São 

Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre, Curitiba, Belo Horizonte, Recife, Salvador, Fortale-

za, Brasília e interior das regiões sul e sudeste). 

 Vale ainda citar a pesquisa “O que o consumidor consciente espera das empre-

sas”, promovida pelo Instituto Akatu (2005). A pesquisa possui metodologia que propi-

cia a comparação entre a percepção conceitual (segundo o Tema da pergunta) e per-

cepção concreta (segundo as Referências que o entrevistado possui), numa consulta a 

43% da população adulta brasileira das regiões metropolitanas (Quadro 1):
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Tema 
Descrição do Te-

ma 
Peso do Tema Peso da referência 

Cuidado com o 
meio ambiente 

Ter preocupações 
com o meio ambien-

te, investindo na 
educação ambiental 

e na proteção ao 
meio ambiente 

130 
 

130 

Gerenciamento do 
impacto ambiental 

Cuidar dos efeitos 
de suas atividades 
e produtos sobre o 
meio ambiente, pro-
curando diminuir ao 
máximo os danos 

125 140 

Quadro 1: Percepção conceitual do que o consumidor consciente espera das 

empresas. Adaptado da pesquisa do Instituto Akatu (2005) 

 Ainda, de acordo a mais uma pesquisa do Instituto Akatu (2003), foram feitas 

1.000 entrevistas pessoais e domiciliares, baseadas em questionário estruturado, com 

perguntas abertas e fechadas, com o objetivo de classificar o cidadão consciente no 

Brasil. A amostra, composta por homens e mulheres na faixa etária de 18 a 74 anos, 

pertencentes às classes A, B, C e D procurou obedecer a composição da população 

retratada pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística na PNAD 2001 – 

Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar. Para isso, foram estabelecidas cotas por 

sexo, idade, escolaridade e ocupação (Quadro 2). A margem de erro para a pesquisa é 

de 3,1 pontos percentuais. Os dados foram obtidos em 11 capitais (SP, PR, RS, DF, 

GO, PA, PE, CE, BA, MG, RJ). 

 Como resultado da pesquisa, observa-se que o consumidor consciente nacional 

está distribuído entre homens e mulheres, classes A e B predominantes, acima de qua-

renta anos, casados e com filhos, com grau de instrução mais elevado. Ainda segundo 

a pesquisa do Instituto Akatu (2003): 

O consumidor e cidadão se aproximam, e o grau de consciência desse novo 
indivíduo incorpora, em níveis diferenciados, as preocupações com a finitude 
dos recursos naturais, com as desigualdades sociais e com a sustentabilidade 
global. A visão de sua capacidade de intervenção na realidade também se 
transforma: pouco a pouco, resgata-se a força do coletivo e a importância do 
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indivíduo para garantir direitos e deveres que tornem o consumo  uma  ativida-
de  menos descartável e predatória. (AKATU 2003) 

O grupo analisado demonstra preocupações que vão além do ato individual de 

consumir e representa a parcela mais avançada da sociedade brasileira em termos de 

consciência no consumo. Esses consumidores percebem os impactos que essas ações 

exercem no meio ambiente a médio e longo prazos e adotam medidas que contribuem 

para minimizar esses impactos. 

Os integrantes do grupo são pró-ativos, zelam  pela coletividade e se mostram 

preocupados com a preservação do meio ambiente e com sustentabilidade do planeta. 

São também os que têm maior coerência entre discurso e prática. Apesar de reduzido, 

eles se identificam e constituem um grupo coeso e definido, e, por isso, tornou-se um 

grupo de referência nessa pesquisa. 

Ainda assim, apresentam contradições entre valores e comportamentos que 

apontam para o longo caminho a percorrer. Há ambigüidade na análise da desigualda-

de social e dos direitos civis: quase metade dos entrevistados do grupo declara que 

‘‘‘Só quem trabalha pouco não melhora de vida’’ e que ‘‘Os presos não deveriam ter 

direitos humanos’’’; apenas 86% concordam com a premissa básica que ‘‘Todos os se-

res humanos são iguais, independente de raça, credo e sexo’’. 

Demonstramos dessa forma que o consumidor consciente representa uma par-

cela significativa no contexto nacional, e que sua presença é fortalecida pelas ações as 

quais intervém diretamente, garantindo seu empoderamento em decisões de consumo 

próprio e coletivo.  
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Quadro 2: Descobrindo o Consumidor Consciente. Adaptado da pesquisa do Instituto AKATU, 2003 
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O papel do marketing no avanço do consumo consciente 

 É necessário o norteamento mercadológico para o desenvolvimento de novos 

produtos verdes. É notória a exigência advinda dos stakeholders por produtos limpos 

e ecologicamente aceitáveis, especialmente pelos de uso corriqueiro, na concepção 

de Jöhr (1994).  

 A tendência progressiva de consumo consciente faz com que o marketing po-

sicione-se com medidas estratégicas. Para explicar tal questão, Barbiere (2004), es-

creve que a administração do meio ambiente, 

é entendida como as diretrizes e as atividades administrativas 

e operacionais, tais como planejamento, direção, controle, alo-

cação de recursos e outras realizadas com o objetivo de obter 

efeitos positivos sobre o meio ambiente, que reduzindo ou eli-

minando os danos ou problemas causados pelas ações huma-

nas, quer evitando que eles surjam. 

 A responsabilidade das empresas frente ao desafio ambiental tem levado pro-

fissionais de marketing e acadêmicos que pesquisam a área relacionar questões de 

responsabilidade socioambiental com o desenvolvimento de competitividade merca-

dológica, segundo Handelman e Arnold (1999). Essa teoria instiga uma nova abor-

dagem no conceito de marketing contemporâneo, relacionado ao comportamento do 

consumidor consciente e suas atitudes (Ottman, 1994; Larouche, Bergeron e Guido, 

2001; Roberts, 1996; Straughan e Roberts, 1999). A partir do momento que se ofe-

rece no mercado uma alternativa diferenciada, como um produto verde, a venda 

desse um produto deve focar na magnetização de clientes potenciais, posicionando-

se de forma a mostrar que existem alternativas de consumo a produtos poluentes, 

de acordo com Bennett (1992, p.64).  

 A fim de aplicar a gestão ambiental, os autores deste trabalho acreditam que 

estratégias devem ser tomadas pela área de marketing, devendo estas ser incluídas 

na tomada de decisão dos diretores das empresas, no sentido de dirimir problemáti-

cas acerca do tema e tomar proveito da demanda dos consumidores de produtos 

verdes, ecologicamente correta e socialmente responsável. Nos países industrializa-
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dos, a expressão enviroment friendly ganhou, nos últimos anos, uma conotação de 

destaque, que demonstra a importância do marketing ambiental, segundo Jöhr 

(1994).  

Questões governamentais, como multas e embargos a obras irregulares flutu-

avam como principais agravantes à sobrevivência de empresas poluidoras do ramo 

de pisos, assim como todas outras empresas de primeiro e segundo setores que não 

se preocupavam com externalidades3 de produção, pois ainda não há controle direto 

sobre essa influência. Porém já existem normatizações, como o já exposto ISE, as-

sim como os lançamentos de cartas de princípio de gerenciamento ecológico, lança-

dos no “Business Charter for Sustainable Development”: os “Principles for Environ-

mental Management”, onde se expõem taxativas mudanças no sentido do desenvol-

vimento sustentável da economia mundial, conforme Jöhr (1994). 

 Atualmente, o empoderamento 4 dos stakeholders torna-se mais ativo e incisi-

vo, conforme demonstram Navarette e Tromboni (2008), questionando diretamente a 

origem de produtos e sua forma de produção, desde a responsabilidade social da 

empresa a forma de extração de recursos. 

Refere-se, por exemplo, à alta exposição de empresas e governos num am-
biente ultra conectado, onde a transparência passa a ser imperativo e onde 
os funcionários e cidadãos estão cada vez mais críticos e buscando alinha-
mento de valores. (NAVARETTE e TROMBONI 2008) 

 Gestores das empresas passaram a perceber que poderiam controlar essa 

tendência a seu favor, produzindo com um custo compatível produtos verdes, bem 

como associando esse valor a um novo conceito gestor da organização, ambiental-

mente responsável e de influência profícua na sua produção. No Brasil, segundo 

Jöhr (1994), o crescimento do mercado no ramo de gestão ambiental foi estimado 

                                                             
3 O conceito de externalidade apareceu em 1920 com Alfred Marshall. Desde então, vem recebendo várias contribuições e diferentes deno-

minações: fenômenos externos, efeitos externos, economias/deseconomias externas, custos externos etc. Diz-se que as externalidades apare-

cem quando, no funcionamento normal da atividade econômica, ocorrem interdependências 'extra-mercado' entre as empresas e os indivíduos 

(Comune & Rolim, 1992). 

4 Sinteticamente, Perkins e Zimmerman (1995) definem o empoderamento como “um construto que liga forças e competências individuais, 

sistemas naturais de ajuda e comportamentos proativos com políticas e mudanças sociais”. Trata-se da constituição de organizações e comu-

nidades responsáveis, mediante um processo no qual os indivíduos que as compõem obtêm controle sobre suas vidas e participam democrati-

camente no cotidiano de diferentes arranjos coletivos e compreendem criticamente seu ambiente. 
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em pelo menos 20%, de 1994 a 2004. Nesse cenário, o marketing ambiental faz-se 

producente para direcionar a oferta de produtos ecoeficientes, como a linha de pisos 

e revestimentos, respondendo a demanda do mercado em expansão.  

 O desenvolvimento de estratégias que minimizem impactos ambientais adota-

se como parte de um programa de política de defesa ambiental sustentável, como 

bem destaca Kotler (2000). Conforme as análises de Kotler e Armstrong (2004), a 

função principal do marketing convencional é lidar com clientes. Por sua vez, o mar-

keting ambiental apresenta-se como uma ferramenta estratégica utilizada pela orga-

nização que se preocupa com o meio ambiente para projetar e sustentar sua ima-

gem. Para isso, devem ocupar-se com emergências socioambientais e políticas, tais 

como: 

Escassez de matérias primas: recursos como o ar e a água não constituem 
problemas imediatos, porém os ambientalistas prevêem riscos futuros, no 
longo prazo; A má distribuição de renda global, a miséria, a fome, o descaso 

social em nível planetário potencializam o uso irracional dos recursos natu-
rais; A falta de água e a poluição hídrica são consideradas problemas sérios 
em algumas partes do mundo. Os grupos de ambientalistas conseguem pro-
ibir globalmente o uso de aerossóis, pois estes danificam a camada de ozô-
nio; Os recursos renováveis, como as florestas e a produção de alimentos 
devem ser organizados de maneira ecologicamente sustentável e social-

mente justa. O reflorestamento é uma exigência para as empresas de extra-
ção de madeira, para a proteção do solo e também para assegurar madeira 
suficiente no longo prazo; A atividade industrial prejudica a qualidade do 
ambiente natural, aumentando a poluição, e o acúmulo de produtos não 
biodegradáveis também contribui para tal poluição; É necessária a interven-
ção do governo na administração, intervenção que consiste nas preocupa-
ções e nos esforços do governo para promover um ambiente limpo. As con-

dições variam de acordo com cada país. Também se espera que as empre-
sas e os governos de todo o mundo assumam a responsabilidade social e 
que dispositivos menos custosos sejam inventados para controlar e reduzir 
a poluição. (KOTLER e ARMSTRONG 2004) 

 Ainda mais incisivo é o entendimento do assunto por Peattie (1995, p.28): 

“Marketing ambiental é um processo de gestão integral, responsável pela identifica-

ção, antecipação e satisfação da demandas da sociedade, de forma rentável e sus-

tentável”.  

 Dessa forma, o marketing ambiental torna-se ferramenta instituída para a 

oferta de produtos ecoeficientes aos stakeholders, bem como apontador de diretri-

zes funcionais das organizações, situando e guiando, traçando metas, objetivos e 

propostas para o sucesso no meio de produção verde das empresas. 
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CONCLUSÃO  

 Diante às afirmações existentes na literatura pesquisada, bem como experi-

ências nacionais em pisos e revestimentos já praticados e com resultados favorá-

veis, devemos seguir a orientação que a aplicabilidade de ferramentas de marketing 

ambiental produz benefícios socioeconômicos. Assim como atesta Donaire (1999), 

tais aplicações resultam na economia de custo; consequentemente, elevação da re-

ceita. Não podemos deixar de ressaltar que para o alcance de um status diferencia-

do no mercado, faz-se necessária uma demonstração de resultado aos stakehol-

ders, como a existência de políticas de gestão sustentável com o meio ambiente.  

 Ainda, utilizando-se da pesquisa desenvolvida pelo instituto Akatu (2003), vale 

ressaltar que as empresas que investem em sua imagem junto ao público consumi-

dor não devem, jamais, fazer ou permitir que seus parceiros façam propaganda en-

ganosa. A disposição dos consumidores é generalizada: a quase totalidade dos en-

trevistados declara que certamente deixaria de comprar seus produtos e serviços. 

Outros aspectos da relação empresa-consumidor também devem ser respeitados: 

para a grande maioria, as empresas não devem vender produtos nocivos à saúde do 

consumidor nem desrespeitar seus direitos, tais quais os produtos de pisos e reves-

timentos que foram analisados. 

 O consumidor consciente, por sua vez, se vale de outros elementos para in-

fluenciar o comportamento das empresas. O uso dos órgãos de defesa é um deles. 

Outro, mais poderoso, desencadeado pelo seu empoderamento, é a punição medi-

ante a suspensão da compra de produtos e serviços de empresas que adotaram 

comportamentos considerados por ele reprováveis. 

Deve-se ter em mente que o Brasil é um local favorável à implantação de polí-

ticas acerca do consumo consciente, conforme a crescente vontade de empresários 

em fazer conexões entre a economia e gestão socioambiental, segundo Jöhr (1994). 

Em análise final, a gerência de normatizações no meio privado e público deve ser 

fortalecida por intermédio direto da demanda de consumo de produtos verdes. Pois, 

segundo Berle (1992, p. 179) os consumidores representam a mola mestra dessa 

modalidade econômica.  
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